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RELATÓRIO Nº 21/12
PETIÇÃO P-885-03

INADMISSIBILIDADE

VALENTINA DE ANDRADE

BRASIL

20 de março de 2012
I.
RESUMO

1. Em 24 de outubro de 2003 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante a “Comissão Interamericana” ou a “CIDH”) recebeu uma petição apresentada por W.R.M. contra a República Federativa do Brasil (doravante o “Brasil” ou o “Estado”) em representação de Valentina de Andrade (doravante a “suposta vítima” ou a “Senhora de Andrade”). Em 17 de janeiro de 2007, foi recebida outra petição apresentada em nome da associação Diretriz Universal Superior (doravante a “LUS”) relativa aos mesmos fatos, a qual, em 8 de maio de 2007, foi acostada à presente petição de acordo com o previsto no artigo 29(1)(d) do Regulamento da CIDH. Em conformidade com o indicado na petição apresentada por W.R.M. e por LUS (doravante os “peticionários”)
, a Senhora de Andrade foi acusada de ser a autora intelectual dos crimes que levaram à morte de cinco crianças em um ritual satânico ocorrido em 1992 em Altamira, Estado do Pará.
2. Os peticionários sustentam que a Promotoria não apresentou prova alguma que indicasse a culpabilidade da suposta vítima e deturpou além disso o conteúdo de um livro de sua autoria; que a prisão preventiva proferida contra a Senhora de Andrade durante três meses foi arbitrária; que não lhe foi proporcionado atendimento médico adequado durante sua privação de liberdade e que foi violado o devido processo, em particular devido à alegada ineficácia dos recursos disponíveis e à duração excessiva do processo. Por sua vez, o Estado indica que os fatos alegados não caracterizam uma violação aos direitos consagrados na Convenção Americana, dado que foram respeitadas todas as garantias processuais da suposta vítima; que a prisão preventiva não foi arbitrária e que as condições carcerárias foram adequadas. O Estado também observa que os peticionários não esgotaram os recursos da jurisdição interna.
3. Após analisar a informação disponível e verificar o cumprimento dos requisitos de admissibilidade consagrados nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão declarou o caso inadmissível, devido a que, das informações proporcionadas por ambas as partes, não se podem identificar elementos que caracterizem uma violação à Convenção Americana. A Comissão decide encaminhar o relatório às partes, publicá-lo e incluí-lo em seu Relatório Anual para a Assembléia Geral da OEA. 
II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

4. A Comissão Interamericana recebeu a petição em 24 de outubro de 2003. W.R.M. forneceu informações adicionais em 15 de abril de 2004 e em 17 de janeiro e 10 de maio de 2007. Por outro lado, em 17 de janeiro de 2007 a CIDH recebeu uma petição apresentada em nome da associação Diretriz Universal Superior relativa aos mesmos fatos, a qual foi acostada à presente petição em 8 de maio de 2007 de acordo com o previsto no artigo 29(1)(d) do Regulamento da CIDH. Os peticionários enviaram informações adicionais em 11 e 25 de julho de 2007.

5. Em 14 de março de 2008, a CIDH transmitiu cópia das partes pertinentes ao Estado, concedendo um prazo de dois meses para apresentar suas observações. Em 16 de dezembro de 2008, foi recebida a resposta do Estado, cujas partes pertinentes foram encaminhadas aos peticionários em 13 de janeiro de 2009.
6. Os peticionários apresentaram observações adicionais em 23 de março, 14 de agosto e 28 de outubro de 2009; 22 de fevereiro, 25 de maio e 1º de setembro de 2010; 3 de fevereiro de 2011. Por sua vez, o Estado remeteu observações adicionais em 29 de maio e 22 de setembro de 2009 e em 11 de janeiro, 14 de abril e 10 de agosto de 2010. Estas comunicações foram devidamente encaminhadas à respectiva parte contrária. 

III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição dos peticionários

7. Em conformidade com o indicado na petição original, Valentina de Andrade foi acusada de ser a autora intelectual dos crimes que levaram à morte de cinco crianças em um ritual satânico ocorrido em 1992 em Altamira, Estado do Pará. O julgamento teve início em agosto de 2003 e em 4 de setembro de 2003 se decretou a prisão preventiva da suposta vítima.

8. Manifestam os peticionários que não foi apresentada prova alguma que indicasse a culpabilidade da suposta vítima e que a alegada tentativa de fuga na qual se baseou a prisão preventiva nunca existiu. Observam que a prisão preventiva não foi aplicada de forma excepcional, violando-se o direito da Senhora de Andrade à presunção de inocência. Indicam, por outro lado, que a principal evidência utilizada pela Promotoria foi o livro “Deus, a grande farsa” escrito pela suposta vítima. Segundo os peticionários, o conteúdo desse livro foi completamente deturpado, bem como a verdadeira intenção da autora. Qualificam a atitude da Promotoria como uma perseguição ideológica, o que, de acordo com os peticionários, resultaria em uma violação ao direito à liberdade de opinião e expressão. 

9. Por outro lado, indicam que “é interminável a lista de calúnias e injúrias que transmitem quase todos os meios de comunicação do Brasil” envolvendo a suposta vítima e a LUS com uma série de crimes cometidos contra crianças. Indicam que durante o julgamento os meios de comunicação divulgaram de maneira tendenciosa parte do que ocorria no plenário, manipulando a opinião pública. Segundo os peticionários, “Valentina de Andrade foi escolhida para ser o bode expiatório de todos os casos de desaparecimento de crianças no Brasil”. Observam que “o péssimo proceder da Promotoria e da imprensa levou a que as investigações fossem desviadas e, em vez de procurar os verdadeiros criminosos, culpassem uma seita inexistente que sacrificaria crianças por ordem da [Senhora de Andrade]”.

10. Em 5 de dezembro de 2003, o Tribunal do Júri absolveu a Senhora de Andrade por falta de provas, sendo posta em liberdade no mesmo dia, e condenou os outros quatro acusados. Referindo-se aos três meses que permaneceu em prisão preventiva, os peticionários alegam que essa privação de liberdade foi arbitrária devido à falta de fundamento jurídico. Além disso, denunciam a existência de más condições de detenção. Observam a este respeito que não foi proporcionado à suposta vítima atendimento médico adequado. Ressaltam também que, no momento da privação da liberdade, a Senhora de Andrade tinha mais de 70 anos de idade, e a despeito de tal fato o juiz se negou a revogar a prisão preventiva. Em comunicação recebida em 14 de agosto de 2009, alegam que, devido aos maus tratos e à falta de atendimento médico, a suposta vítima sofreu, entre outros, desmaios, convulsões e perda de memória.

11. Mencionam os peticionários que o Ministério Público e a Assistência de Acusação apelaram da absolvição decidida pelo Tribunal do Júri. Ambos alegaram que a decisão foi contrária à prova disponível, e a Assistência de Acusação alegou também a existência de quebra de incomunicabilidade do júri. Devido às suspeitas dessa quebra de incomunicabilidade teve início uma investigação policial a qual, segundo os peticionários, concluiu que não houve contato entre o júri e as partes ou qualquer pessoa vinculada à suposta vítima ou seus advogados. Indicam os peticionários que, apesar do resultado da investigação policial, em 28 de abril de 2005 a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, com base na alegada quebra de incomunicabilidade, anulou a sessão do júri que absolveu a Senhora de Andrade. Contra essa nulidade os advogados da suposta vítima interpuseram diversos recursos de 2005 a 2007, os quais foram rejeitados.

12. Em conformidade com a informação disponível, em um dos recursos tramitado junto ao Superior Tribunal de Justiça os advogados da suposta vítima interpuseram uma solicitação incidental de extinção da pretensão punitiva, dado que a Senhora de Andrade havia completado 70 anos de idade, motivo pelo qual o prazo de prescrição se reduz à metade. Em 10 de fevereiro de 2009, o Supremo Tribunal de Justiça decretou a prescrição da pretensão punitiva na causa contra a suposta vítima, sendo extinto o processo penal. 

13. Em conformidade com os peticionários, a extinção da causa não libera o Estado brasileiro de sua responsabilidade por não ter cumprido totalmente as garantias processuais da Senhora de Andrade. A este respeito indicam que, embora a suposta vítima tenha tido acesso a recursos judiciais, os tempos processuais foram manipulados para não terem efetividade, violando-se assim o direito de toda pessoa de ser ouvida dentro de um prazo razoável. Observam os peticionários que, em agosto de 2009, quatro recursos apresentados pelos advogados da suposta vítima de 2005 a 2007, três de hábeas corpus e um de agravo de instrumento, continuavam ainda pendentes de solução. Isso, de acordo com os peticionários, demonstra que o Brasil não cumpre os prazos processuais e que o sistema de justiça brasileiro padece de demoras injustificadas. Além disso, indicam que o Estado brasileiro permitiu que a ação em desfavor da Senhora de Andrade, a qual deveria ter sido resolvida de forma urgente, durasse 17 anos.

14. Indicam, além disso, que apesar da prescrição da causa, “é impossível que [a Senhora de Andrade] caminhe por qualquer rua do Brasil sem ser indicada como assassina, discriminada, insultada e até sua integridade física corre risco devido à desproteção da qual o Estado denunciado é responsável”. Observam que foi o Estado que criou essa situação por meio da manipulação dos meios de comunicação e da atitude de certas autoridades públicas. No tocante a este último ponto, alegam que a Comissão Federal que acompanhou o julgamento manifestou publicamente seu desacordo com a decisão do Tribunal do Júri e que o Secretário de Direitos Humanos recomendou à polícia federal que investigasse a suposta quebra de incomunicabilidade do júri.

15. Por último, os peticionários alegam que a petição também foi apresentada em favor da organização LUS por ser esta mais uma vítima dos fatos denunciados. Indicam que a Comissão Diretora da LUS não apresentou recurso algum no nível interno pelo fato de a organização não ter sido denunciada pelo Ministério Público no processo penal, motivo pelo qual não podem iniciar ação alguma para defender a inocência da LUS e de seus membros no contexto desse processo. Por outro lado, indicam ainda que a LUS não tem filiais no Brasil; que nas duas oportunidades em que membros da organização estiveram no Pará, sua segurança foi comprometida e por isso tiveram que deixar o país; e que a investigação aberta a pedido do governo federal relacionada com a suposta participação da LUS nestes fatos é confidencial e, portanto, não podem apresentar ação alguma. Em comunicação de 3 de fevereiro de 2011, os peticionários mencionaram que os parceiros das LUS interpuseram três demandas civis contra funcionários públicos, as quais não teriam prosperado. Os peticionários não oferecem informação adicional sobre como a organização LUS teria sido afetada pelos fatos denunciados.

16. Na petição original os peticionários alegaram violação por parte do Estado brasileiro dos direitos consagrados nos artigos 2, 3, 9, 11, 12, 18, 19, 27 e 28 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Quanto ao alegado do Estado sobre a falta de competência da CIDH para analisar supostas violações de instrumentos que não fazem parte do Sistema Interamericano, os peticionários alegaram a violação dos artigos 1.1, 4, 5, 8, 19 e 25 da Convenção Americana.

B.
Posição do Estado

17. O Estado solicita que a Comissão Interamericana declare inadmissível a petição, porque os fatos alegados não caracterizariam uma violação aos direitos consagrados na Convenção Americana e porque não teriam sido esgotados os recursos internos.

18. De acordo com o Estado, a petição oferece uma versão parcial dos fatos, dado que foram respeitadas todas as garantias do devido processo da suposta vítima, a qual a todo momento teve assegurado o exercício do contraditório, da ampla defesa e dos recursos inerentes a esta. Observa, além disso, que a discordância com a forma como foram conduzidos os procedimentos judiciais no âmbito interno não justifica a apresentação de uma petição junto ao Sistema Interamericano. A este respeito, manifesta que a CIDH não pode revisar sentenças proferidas por tribunais nacionais que atuem na esfera de sua competência com base em normas preexistentes, salvo se houver flagrantes violações aos direitos humanos, o que, de acordo com o Estado, não é o caso dos fatos denunciados. Por último, após a extinção da causa penal contra a suposta vítima, o Estado alegou que essa decisão demonstra a falta de caracterização das violações alegadas.

19. O Estado manifesta que a prisão preventiva decretada contra a suposta vítima não foi arbitrária, uma vez que foi ordenada para assegurar a aplicação da lei penal, circunstância estabelecida no artigo 312 do Código do Processo Penal brasileiro. Observa que a Senhora de Andrade, segundo relatório da Superintendência da Polícia Federal do Estado de São Paulo, tentou embarcar com destino a Buenos Aires em 2 de setembro de 2003, dia em que devia apresentar-se a uma audiência, motivo pelo qual as autoridades decretaram a prisão preventiva. Indica que os advogados da suposta vítima solicitaram a revogação dessa medida e apresentaram um hábeas corpus, recursos rejeitados devido à incoerência dos argumentos apresentados.

20. No tocante à alegada falta de atendimento médico, indica o Estado que a solicitação de detenção hospitalar apresentada pelos advogados da suposta vítima foi rejeitada devido a que, para isso, é preciso comprovar a existência de uma situação particularmente grave que não possa ser tratada no estabelecimento carcerário. Indica que no presente caso, segundo o relatório médico-legal realizado por ordem do juiz criminal, a suposta vítima não padecia de nenhuma doença grave. Observa o Estado que a Senhora de Andrade sofria de hipertensão arterial, condição que estava sendo controlada com medicação, pelo que não se justificava a transferência para um hospital.

21. Quanto ao processo penal, o Estado manifesta que o Ministério Público Estadual, com base em diversas provas, apresentou acusação contra a Senhora de Andrade em 6 de setembro de 1993 por suposta autoria intelectual nos mencionados crimes ocorridos em Altamira. O Estado refere-se também à complexidade do assunto. Indica a respeito que, em casos como o presente, a autoria mediata é extremamente difícil de se comprovar, dado que o autor intelectual dos crimes não participa efetivamente da conduta material. Observa neste sentido que a ausência de uma prova irrefutável – como, por exemplo, uma confissão – não tira credibilidade das demais provas, tais como o depoimento de incontáveis testemunhas.

22. Por outro lado, no tocante à alegada violação ao direito à liberdade de expressão, o Estado indica que o Brasil respeita a pluralidade de idéias e credos. Segundo o Estado, o fato de se ter permitido à Senhora de Andrade publicar e comercializar seu livro “Deus, a grande farsa” demonstra que não se impediu que expressasse seus pensamentos.

23. A respeito do requisito do prévio esgotamento dos recursos internos, o Estado manifestou inicialmente que os recursos apresentados contra a decisão que anulou a sessão do júri ainda estavam pendentes, fato pelo qual esse requisito não foi cumprido. Em nota de 12 de abril de 2010, ou seja, depois de declarada a prescrição da ação penal contra a suposta vítima, o Estado alegou a falta de esgotamento dos recursos internos por considerar que, em caso de sentir-se lesionada em seus direitos, a Senhora de Andrade poderia apresentar uma ação civil de danos morais e materiais contra o Estado brasileiro.

24. Em comunicação recebida em 29 de maio de 2009 o Estado manifestou que a petição deve, além disso, ser declarada inadmissível por fundamentar-se exclusivamente na Declaração Universal dos Direitos do Homem, respeito à qual os órgãos do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos não têm competência para analisá-la. Observa a esse respeito que, embora estes órgãos possam, ao analisar suposta s violações à Convenção Americana, levar em conta instrumentos internacionais que não formam parte do corpo normativo interamericano, não podem admitir uma denúncia que tenha como único e exclusivo fundamento violações de tratados internacionais que não façam parte do Sistema Interamericano. 

25. Em conclusão, com base em todo o indicado ut supra, o Estado sustenta que a petição é inadmissível e solicita à CIDH que assim a declare.

IV.
ANÁLISE DE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE

A.
Competência 
26. A Comissão Interamericana tem competência ratione loci para conhecer da petição, por quanto nela se alegam violações de direitos protegidos na Convenção Americana que teriam ocorrido no território do Brasil, Estado Parte desse tratado. Além disso, a Comissão tem competência ratione temporis, porquanto a obrigação de respeitar e garantir os direitos protegidos na Convenção Americana já se encontrava em vigor para o Estado na data em que teriam ocorrido os fatos alegados na petição. A Comissão tem também competência ratione materiae, porque na petição se denunciam possíveis violações a direitos humanos protegidos pela Convenção Americana.

27. A petição indica como suposta vítima uma pessoa individual, a Senhora Valentina de Andrade, cujos direitos consagrados na Convenção Americana o Estado do Brasil se comprometeu a respeitar e garantir. A petição indica, além disso, como suposta vítima a associação Diretriz Universal Superior, associação civil sem fins lucrativos registrada na República Argentina, cuja imagem teria sido afetada pelos fatos denunciados. A este respeito, cumpre recordar que o conceito de pessoa disposto no artigo 1(2) da Convenção Americana não inclui pessoas jurídicas. Com base nisso, a Comissão entende que carece de competência ratione personae para examinar denúncias referentes aos direitos das pessoas jurídicas
. Além disso, no presente caso os peticionários não especificaram se os atos alegadamente arbitrários afetaram, a título de vinculação, os direitos humanos das pessoas físicas associadas ou de qualquer maneira relacionadas com a pessoa jurídica
. 
28.  Portanto, a CIDH tem competência ativa no tocante unicamente às alegadas violações aos direitos da Senhora de Andrade. Quanto à sua competência passiva, a Comissão Interamericana indica que o Brasil é um Estado parte na Convenção Americana desde 25 de setembro de 1992, data em que depositou seu instrumento de ratificação.  Portanto, a CIDH tem competência ratione personae para examinar a petição. 

B. Requisitos de Admissibilidade

1.
Esgotamento dos recursos internos

29. O artigo 46(1)(a) da Convenção Americana exige o prévio esgotamento dos recursos disponíveis na jurisdição interna, em conformidade com os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos, como requisito para a admissão de queixas sobre a suposta violação da Convenção Americana. Este requisito tem como objetivo permitir que as autoridades nacionais conheçam da suposta violação de um direito protegido e, se efetivamente verificado, a solucionem antes que seja conhecida por uma instância internacional. 

30. Na petição original os peticionários alegaram que não lhes foi permitido o acesso aos recursos da jurisdição interna devido “à voracidade do tempo que urgia e ao delicado estado de saúde [da suposta vítima]”. Indicaram também que existia atraso injustificado na solução dos recursos pendentes no momento da apresentação da petição. Posteriormente à extinção da ação penal por prescrição, os peticionários não alegaram expressamente o esgotamento dos recursos internos, nem argumentaram a existência de uma exceção ao esgotamento. O Estado, por sua vez, alegou inicialmente que os recursos apresentados contra a anulação da decisão do Tribunal do Júri ainda estavam pendentes, motivo pelo qual os recursos internos não tinham sido esgotados. Posteriormente à prescrição da ação penal, o Estado alegou que a Senhora de Andrade poderia apresentar uma ação civil de danos morais e materiais contra o Estado brasileiro.

31. Em conformidade com a informação disponível, em 6 de setembro de 1993 o Ministério Público do Pará apresentou acusação contra a Senhora de Andrade. O início do julgamento se deu em agosto de 2003 e em 4 de setembro do mesmo ano foi decretada a prisão preventiva contra a suposta vítima. Em 5 de dezembro de 2003, o Tribunal do Júri absolveu a Senhora de Andrade, a qual foi posta em liberdade no mesmo dia. Em 28 de abril de 2005 a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará concedeu o recurso de apelação interposto pela Assistência de Acusação e anulou a sessão em que foi decidida a absolvição devido a uma quebra na incomunicabilidade do júri. A suposta vítima apresentou diversos recursos contra essa decisão, os quais foram rejeitados. Finalmente, em 10 de fevereiro de 2009, devido a um recurso incidental apresentado pela suposta vítima, o Supremo Tribunal de Justiça decretou a prescrição da pretensão punitiva na ação contra a Senhora de Andrade, com o qual foi extinto o procedimento penal.

32. O objeto desta petição é o processo penal iniciado contra a Senhora de Andrade e as respectivas supostas violações ao devido processo e à liberdade pessoal em prejuízo da suposta vítima. Por outro lado, cumpre destacar que a Comissão Interamericana se pronuncia sobre este requisito convencional no momento de fazer a análise de admissibilidade, e não no momento da apresentação da denúncia
.
33.  Portanto, com base na informação disponível e nos alegados das partes, a CIDH conclui que no presente caso foi cumprido o requisito do prévio esgotamento dos recursos internos previsto no artigo 46(1)(a) da Convenção Americana, uma vez que foi extinta a ação penal por meio de sentença definitiva do Supremo Tribunal de Justiça
.
2.
Prazo de apresentação da petição

34. O artigo 46(1)(b) da Convenção Americana estabelece que, para que uma petição ser admissível pela Comissão, se exigirá que seja apresentada dentro do prazo de seis meses contados a partir da data em que o suposto lesionado tenha sido notificado da decisão definitiva.

35. Na petição sob análise, a decisão que esgotou os recursos de jurisdição interna foi proferida após a apresentação desta petição.  Portanto, a Comissão conclui que a presente petição cumpre o requisito estabelecido no artigo 46(1)(b) da Convenção Americana.

3.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional

36. A Comissão Interamericana entende que a presente petição não está pendente de outro procedimento de acordo internacional e que não é substancialmente a reprodução de nenhuma petição anterior já examinada pela Comissão ou outra organização  internacional. A CIDH toma nota de que, conforme os peticionários mencionam na petição original antes da apresentação desta petição perante a CIDH, foi interposta junto ao Escritório do Alto Comissariado de Direitos Humanos uma denúncia pela alegada prisão arbitrária da Senhora de Andrade. Os peticionários não apresentam detalhe algum a respeito, nem informam sobre o conteúdo dessa denúncia, limitando-se a indicar que não receberam resposta do Comissariado.

37. Conforme tem sustentado a Comissão Interamericana, para se considerar que em um caso há duplicidade ou coisa julgada internacional, requer-se que a petição esteja sendo considerada ou tenha sido decidida, por uma organização internacional com competência para adotar decisões sobre os fatos específicos constantes da petição e medidas tendentes à efetiva resolução da controvérsia de que se trate
. No presente caso, os fatos constantes da denúncia apresentada junto ao Escritório do Alto Comissariado de Direitos Humanos pareceriam ser mais limitados do que os alegados perante a CIDH e, por outro lado, segundo indicam os peticionários, não se teria dado tramitação à denúncia apresentada perante o Sistema Universal de Direitos Humanos.

38.  Portanto, deve-se dar por cumpridos os requisitos estabelecidos nos artigos 46(1)(c) e 47(d) da Convenção.

4.
Caracterização dos fatos alegados

39. Para efeitos de admissibilidade, a Comissão deve decidir se os fatos alegados podem caracterizar uma violação de direitos, segundo o estipulado no artigo 47(b) da Convenção Americana, ou se a petição é “manifestamente infundada” ou é “evidente sua total improcedência”, em conformidade com a alínea c desse artigo. O critério para analisar a admissibilidade difere do utilizado para a análise de fundo da petição, dado que a Comissão somente faz uma análise prima facie para determinar se os peticionários configuram a aparente ou possível violação de um direito garantido pela Declaração Americana.

40. Os peticionários sustentam que o Estado brasileiro violou os artigos 1.1, 4, 5, 8, 19 e 25 da Convenção Americana em prejuízo da Senhora de Andrade. Alegam também que foram violados os direitos à liberdade pessoal e à liberdade de pensamento e expressão da suposta vítima. O Estado, por sua vez, manifesta que os fatos alegados não caracterizam uma violação dos direitos consagrados na Convenção Americana. A Comissão procederá então a analisar se os fatos denunciados representam uma possível violação dos artigos da Convenção.

41. Em conformidade com a informação disponível, a Senhora de Andrade foi objeto de prisão preventiva de 4 de setembro a 5 de dezembro de 2003. Observam os peticionários que essa medida foi arbitrária, motivo pelo qual se teria violado o princípio de presunção de inocência. A CIDH estabeleceu que “a detenção preventiva é uma medida excepcional que se aplica somente aos casos em que haja suspeita razoável de que o acusado possa evadir a justiça, obstaculizar a investigação preliminar intimidando as testemunhas ou destruir evidência”
. Em conformidade com a informação disponível, a prisão preventiva no presente caso foi determinada para assegurar a aplicação da lei penal, causal estabelecida no artigo 312 do Código do Processo Penal. Segundo o Estado, a medida foi determinada com base em um relatório da Superintendência da Polícia Federal do Estado de São Paulo, segundo o qual a suposta vítima tentou fugir do país no dia em que deveria comparecer a uma audiência.  Portanto, após uma revisão do expediente, a CIDH considera que os peticionários não apresentaram elementos suficientes para caracterizar prima facie uma possível violação a este respeito.

42. Os peticionários alegam também que durante sua detenção não foi oferecido à Senhora de Andrade atendimento médico adequado. O Estado, por sua vez, indica que o relatório médico-legal elaborado por ordem do juiz penal constatou que a suposta vítima padecia unicamente de hipertensão arterial, condição que estava sendo tratada com medicação, não havendo necessidade de transferência a um hospital. Da informação disponível, não se conclui a existência de indícios suficientes que permitam inferir prima facie uma possível violação do direito à integridade da Senhora de Andrade no tocante às condições de detenção.

43. A Comissão Interamericana observa que os peticionários contaram com representação legal privada ao longo de todo o processo, que tiveram a oportunidade de interpor diversos recursos judiciais e que finalmente foi concedido um recurso interposto pela defesa da Senhora de Andrade, solicitando a prescrição da causa, com o qual foi extinto o processo penal.
44. Com relação à duração do processo penal, da informação proporcionada pelas partes conclui-se que em 6 de setembro de 1993 o Ministério Público Estadual apresentou acusação contra a Senhora de Andrade; em agosto de 2003 teve início o julgamento; em 5 de dezembro do mesmo ano o Tribunal do Júri absolveu a suposta vítima. Essa sessão do júri foi anulada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará em 28 de abril de 2005, com base na quebra da incomunicabilidade do júri. Após interposição de diversos recursos por parte da defesa, em 10 de fevereiro de 2009, o Supremo Tribunal de Justiça decretou a prescrição da pretensão punitiva, com o que foi extinto o processo penal.
45.  Portanto, dos quase 16 anos em que a suposta vítima permaneceu formalmente acusada, os primeiros 10 corresponderam à etapa de instrução preliminar e preparação do juízo; e os quase seis anos restantes corresponderam ao juízo pelo júri, ao estudo relativo à quebra da incomunicabilidade do júri e aos recursos apresentados contra a anulação da sessão que absolveu a suposta vítima. No tocante à duração do processo, o Estado refere-se à especial complexidade da causa. Cumpre destacar a este respeito que os fatos objeto do processo envolveram cinco crimes cometidos em diversas datas, bem como um grande número de testemunhas provenientes de diversos pontos do país. Acrescenta-se a isto o fato de que, devido à quebra da incomunicabilidade do júri, o julgamento teve de ser refeito.
46. No presente caso, a Comissão não dispõe de elementos suficientes que lhe permitam inferir, das atuações judiciais, ações ou omissões que tendam a caracterizar violações ao devido processo no âmbito da Convenção Americana. A interpretação da lei, o procedimento pertinente e a valorização da prova constituem, entre outros, o exercício da função da jurisdição interna, que não pode ser substituído pela CIDH
. A informação disponível indica que a demora no provimento judicial foi devida, em particular, à complexidade da causa e ao fato de que o julgamento teve de ser reiniciado pela quebra da incomunicabilidade do júri.  Portanto, avaliando as circunstâncias do caso e o fato de que, salvo por três meses, a suposta vítima permaneceu em liberdade durante o processo, a Comissão Interamericana não dispõe de elementos suficientes para determinar prima facie a existência de uma demora indevida no processo.
47.  Por último, no tocante ao fato de a Promotoria, entre as diversas provas, ter apresentado passagens de um livro publicado pela suposta vítima, a CIDH considera que isto não parece constituir um indício de uma violação ao direito à liberdade de pensamento e expressão da Senhora de Andrade. Desde uma perspectiva prima facie, os elementos apresentados não são suficientes para caracterizar uma possível violação de tal direito.
48. Em suma, dos alegados das partes e da prova contida no expediente não se desprendem fatos que caracterizem violação do direito a proteção e garantias judiciais, nem que se tenha impedido à suposta vítima o acesso aos recursos de jurisdição interna. Em igual sentido, não se conclui que se tenha violado o direito da suposta vítima à vida, a integridade e a liberdade pessoal nem à liberdade de pensamento e expressão. Quanto ao direito consagrado no artigo 19 da Convenção, os peticionários não alegaram fatos que configurem sua violação.
49. A Comissão conclui, à luz do anteriormente exposto, que os fatos alegados não tendem a caracterizar uma violação de direitos reconhecidos na Convenção Americana e, portanto, a petição deve ser declarada inadmissível.
V.
CONCLUSÕES

50. Com fundamento nos argumentos de fato e de direito acima expostos, a Comissão Interamericana conclui que a petição é inadmissível em conformidade com o disposto no artigo 47(b) da Convenção Americana, devido a que não expõe fatos que constituam violação alguma aos direitos protegidos por essa Convenção.
 

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

DECIDE:

1. Declarar inadmissível o presente caso.
2. Notificar a presente decisão às partes.

3. Publicar esta decisão e incluí-la em seu Relatório Anual à Assembléia Geral da OEA. 
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 20 dias do mês de março de 2012.  (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente, Tracy Robinson, Primeira Vice-Presidenta; Felipe González, Segundo Vice-Presidente, Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Antoine, Membros da Comissão.

� Os peticionários solicitaram expressamente que fosse mantida a reserva de sua identidade.


� CIDH, Relatório Nº 40/05, Petición 12.139, Inadmisibilidad, José Luis Forzanni Ballardo, Peru, 9 de março de 2005, parágrafo 35. 


� CIDH, Relatório Nº 72/11, Petición 1164-05, Admisibilidad, William Gómez Vargas, Costa Rica, 31 de março de 2011, parágrafo 33.


� CIDH, Relatório Nº 146/10, Petición 212-05, Admisibilidad, Manuel Santiz Culebra y otros – Masacre de Acteal, México, 1º de novembro de 2010, parágrafo 39.


� Ver, mutatis mutandi, CIDH, Relatório Nº 73/08, Petição 1236-06, Admissibilidade, Gabriel Sales Pimenta, Brasil, 17 de outubro de 2008, parágrafo 31.


� CIDH, Relatório Nº 23/06, Petición 71-03, Admisibilidad, Miembros del Sindicato de Trabajadores del Ministerio de Educación (ATRAMEC), El Salvador, 2 de março de 2006, parágrafo 26.


� CIDH, Relatório Nº 12/96, Caso 11.245, Fondo, Jorge A. Giménez, Argentina, 1º de março de 1996, parágrafo 84 citado en CIDH, Informe Nº 86/09, Caso No. 12.553, Fondo, Jorge, José y Dante Peirano Basso, Uruguay, 6 de agosto de 2009, parágrafo 88. 


� CIDH, Relatório N° 157/10, Petición 696-03, Inadmisibilidad, Marcelo Sánchez Mourazos, Argentina, 1º de novembro de 2010, parágrafo 51.





[image: image1.jpg]